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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESENTE. 
INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO  7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo as 
questões postas em discussão sido dirimidas pelo Tribunal de origem de 
forma suficiente, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015.
2. As regras dos arts. 81 e 82 do CDC, conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, conferem ao Ministério Público legitimidade para atuar 
em defesa de interesses difusos, coletivos e os direitos individuais 
homogêneos.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao 
reconhecimento de inépcia da petição inicial, em razão da ausência de juntada 
de documentos indispensáveis à propositura da ação na hipótese, exigiria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial por força do 
enunciado 7/STJ.
4. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe apreciar a 
verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência, 
aspectos que, por serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório 
do processo, não podem ser revistos em recurso especial, em razão do que 
dispõe o enunciado 7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
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BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESENTE. 
INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO  7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo as 
questões postas em discussão sido dirimidas pelo Tribunal de origem de 
forma suficiente, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015.
2. As regras dos arts. 81 e 82 do CDC, conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, conferem ao Ministério Público legitimidade para atuar 
em defesa de interesses difusos, coletivos e os direitos individuais 
homogêneos.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao 
reconhecimento de inépcia da petição inicial, em razão da ausência de juntada 
de documentos indispensáveis à propositura da ação na hipótese, exigiria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial por força do 
enunciado 7/STJ.
4. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe apreciar a 
verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência, 
aspectos que, por serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório 
do processo, não podem ser revistos em recurso especial, em razão do que 
dispõe o enunciado 7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO ITAUCARD 

S.A. contra decisão de fls. 13.585/13.592, que negou provimento ao recurso especial 

conforme a seguinte ementa:
1. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENTES 
OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE.
1.1. Cumpridos os requisitos de admissibilidade do recurso 
especial, dá-se provimento do agravo para melhor exame da 
controvérsia.
2. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESENTE. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL E INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
2.1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo as questões postas em discussão sido 
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/15.
2.2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as regras dos arts. 81 e 82, do CDC, conferem ao 
Ministério Público legitimidade para atuar em defesa de 
interesses difusos, coletivos e os direitos individuais 
homogêneos.
2.3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se 
refere ao reconhecimento de inépcia da petição inicial, em 
razão da ausência de juntada de documentos indispensáveis 
à propositura da ação na hipótese, exige o reexame de fatos 
e provas, o que é vedado em recurso especial por força do 
Enunciado n.º 7/STJ.
2.4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, 
cabendo-lhe apreciar a verossimilhança das alegações do 
consumidor e/ou a sua hipossuficiência, aspectos que, por 
serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório 
do processo, não podem ser revistos em recurso especial, 
em razão do que dispõe o Enunciado n.º 7/STJ.
2.5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
3. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de recurso, a agravante repisou os fundamentos do recurso 

especial a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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O recurso não merece provimento.

Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado no julgado singular, se as questões trazidas à discussão 

foram dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficientemente ampla, fundamentada 

e sem omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. 
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação indenizatória, fundada em danos morais 
decorrentes de publicação desabonadora.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 
os embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.115.024/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)

 
Consoante asseverado na decisão monocrática, segundo a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, as regras dos arts. 81 e 82 do CDC, conferem ao Ministério 

Público legitimidade para atuar em defesa de interesses difusos, coletivos e os direitos 

individuais homogêneos.

Confira-se julgado:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO COLEGIADO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONSUMIDORES. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. INTERESSE DIFUSO, COLETIVO E 
INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. INDETERMINAÇÃO DO 
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VALOR DOS DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO E FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N.º 283 DO STF, POR 
ANALOGIA. NECESSIDADE. REANALISE DE FATOS 
E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n.º 
3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do STJ entende não existir ofensa ao 
princípio da colegialidade, considerando que sempre haverá 
a possibilidade de a decisão monocrática ser apreciada por 
órgão do Colegiado, em virtude da interposição de agravo 
interno, conforme ocorreu no caso.
3. In casu, os interesses tutelados na presente ação civil 
pública atingem a universalidade dos potenciais 
consumidores dos produtos. O interesse de agir e a 
legitimidade do Ministério Público para a propositura da 
ação civil pública estão fundados na presença do interesse 
individual homogêneo, ainda que disponível e divisível, já 
que presente o interesse social e a repercussão da causa em 
relação ao bem jurídico tutelado, qual seja, a contratação de 
empréstimos consignados por pessoas não alfabetizadas.
4. No que diz respeito a indeterminabilidade do quantum 
dos danos morais, da análise das razões do presente recurso 
verifica-se que os fundamentos do acórdão combatido não 
foram impugnados, o que atrai a incidência da Súmula nº 
283 do STF, por analogia. Demais, a inversão do 
entendimento fixado pelo Tribunal cearense esbarra na v 
vedação da Súmula n.º 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo interno não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido.
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.007.837/CE, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
7/12/2022.)

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao 

reconhecimento de inépcia da petição inicial, em razão da ausência de juntada de 

documentos indispensáveis à propositura da ação na hipótese, exige o reexame de fatos e 

provas, o que é vedado em recurso especial por força do enunciado 7/STJ.

A propósito, cita-se:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
DEMANDADA.
1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da 
lide decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo 
de que o feito está devidamente instruído com os 
documentos trazidos pelas partes. Precedentes.
2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de 
aferir a suficiência das provas constantes dos autos, bem 
como analisar a existência do apontado cerceamento de 
defesa implicaria no revolvimento de todo o contexto 
fático-probatório, providência que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna 
fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a 
conclusão a que chegou a Corte Estadual. Incidência da 
Súmula 283/STJ.
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem quanto 
à tese de inépcia da inicial, na forma como posta, seria 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial pelo 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. A ausência de enfrentamento das teses de incidência da 
legislação consumerista e da exceção de contrato não 
cumprido, pelo Tribunal de origem, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.
6. Consoante entendimento pacífico nesta Corte Superior, 
nas hipóteses em que a dívida é líquida e com vencimento 
certo, os juros de mora e a correção monetária devem 
incidir desde o vencimento da obrigação. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
7. A Corte de origem, após apreciar o contrato pactuado 
pelas partes e os contornos fáticos da lide, concluiu que 
inexistia previsão contratual de multa à autora caso os 
equipamentos não fossem retirados no prazo de dez dias a 
partir da rescisão, razão pela qual o depósito desse período 
presume-se gratuito, não havendo se falar em ofensa ao art. 
628 do Código Civil. Derruir tal conclusão é inviável em 
sede de recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 
7 do STJ.
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.361/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
29/9/2022.)

Harmônica com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão 

monocrática destacou que a inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe 

apreciar a verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência, 

aspectos que, por serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório do 

processo, não podem ser revistos em recurso especial, em razão do que dispõe o 

enunciado 7/STJ.

A propósito, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 1.025 DO 
CPC/2015. APLICAÇÃO. ALEGAÇÕES RELEVANTES. 
TEORIA FINALISTA MITIGADA. 
VULNERABILIDADE TÉCNICA. CARACTERIZAÇÃO. 
ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. CRITÉRIO DO JUIZ. 
REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Para que o artigo 1.025 do CPC/2015 seja aplicado , é 
necessário que, além de ter havido oposição de aclaratórios 
na origem e indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015 no recurso especial, as alegações da recorrente 
sejam relevantes e pertinentes com a matéria, o que não se 
verifica no presente caso.
4. O aresto recorrido está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a teoria finalista deve ser 
mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja destinatária final do produto, apresente-se em 
estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em 
relação ao fornecedor.
5. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz , que 
deve apreciar, a partir do substrato fático-probatório dos 
autos, a verossimilhança das alegações do consumidor e a 
sua hipossuficiência, o que não pode ser revisto no recurso 
especial diante do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Na hipótese, rever as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias acerca da caracterização da 
vulnerabilidade da pessoa jurídica , a ensejar a aplicação da 
teoria finalista mitigada, demandaria a análise de 
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial pelo óbice da Súmula nº 
7/STJ.
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.008.484/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.058.153 / MG
Número Registro: 2022/0018237-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000170213763009 2137635720178130000 50853076320168130024

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
BERNARDO RASMUSSEN PAIXÃO - RJ220592

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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